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LEI Nº 10.258, DE 7 DE JULHO DE 2025.
INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, O “DIA MUNICIPAL DO CIDADÃO SOLIDÁRIO” E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A POLÍTICA DE DESTINAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA A PROJETOS SOCIAIS NA CIDADE DE SETE LAGOAS.

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial do Município de Sete Lagoas, o “Dia Municipal do Cidadão Solidário”, a ser celebrado, anualmente, no primeiro dia do prazo de entrega da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas.

Parágrafo único. Na semana que anteceder o Dia Municipal do Cidadão Solidário, a Câmara Municipal de Sete Lagoas deverá realizar atividades voltadas à conscientização sobre o tema.

Art. 2º Ficam instituídas as diretrizes para a Política de Destinação do Imposto de Renda a projetos sociais na cidade de Sete Lagoas, com o objetivo de conscientizar a população acerca da possibilidade de destinar seu Imposto de Renda valores para serem destinados a entidades beneficentes que tenham como atividade principal manter projetos sociais em Sete Lagoas. 

Art. 3º São diretrizes da Política de Destinação do Imposto de Renda a Projetos Sociais:

I – promover a compreensão sobre o tema;

II – buscar a conscientização entre a população no tocante a destinação do imposto de renda a projetos sociais;

III – incentivar e disseminar campanhas de educação e informação, a fim de que haja o entendimento do que é a destinação do imposto de renda, bem como dos efeitos que ela acarreta nos projetos sociais beneficiados.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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